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E ORÇAMENTÁRIOS
RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS administrativos E ORÇAMENTÁRIOS SOBRE A PROPOSTA DE MetodologIa para FIXAR AS Cotas DOS ESTADOS MEMBROS QUE ENTRARÁ EM VIGOR EM 2009

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS administrativos E ORÇAMENTÁRIOS SOBRE A PROPOSTA DE MetodologIa para FIXAR AS Cotas DOS ESTADOS MEMBROS QUE ENTRARÁ EM VIGOR EM 2009


A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, em sua sessão realizada em 12 de setembro de 2007, ouviu a apresentação do Embaixador Manuel María Cáceres, Representante Permanente do Paraguai e Presidente do Grupo de Trabalho Técnico de Peritos Convocado para Considerar uma Metodologia para Fixar as Cotas dos Estados membros que Entrará em Vigor em 2009 e será aplicado em anos posteriores, em cumprimento do mandato da Assembléia Geral, mediante sua resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07).


A respeito, a Comissão, depois de ouvir os comentários e observações formulados pelas delegações sobre o tema, decidiu:

· Submeter à consideração do Conselho Permanente a proposta de metodologia para o cálculo das cotas dos Estados membros, que se explica nas recomendações do Grupo de Trabalho Técnico de Peritos e no relatório de seu Presidente, Anexo I deste documento. 

· Submeter à consideração do Conselho Permanente o projeto de resolução: Metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização” (CP/CAAP-2927/07 rev.1)
· Recomendar que o Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, convocado mediante a resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), para “adotar uma metodologia para fixar as cotas dos Estados membros que entrará em vigor em 2009 e em anos subseqüentes”, seja realizado na sede da Secretaria-Geral da Organização, em 25 de outubro de 2007.
14 de setembro de 2007
ANEXO I
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E ORÇAMENTÁRIOS

Grupo de Trabalho Técnico

Reunião de Peritos para Considerar uma Metodologia 

para Determinar a Escala de Cotas dos Estados Membros 

em 2009 e Anos Posteriores

RELATÓRIO DO Presidente dO Grupo de TrabaLHo de perItos Convocado para ELABORAR UMA PROPOSTA DE METODOLOGIA DE CÁLCULO

DE COTAS PARA 2009 E ANOS POSTERIORES
RELATÓRIO DO Presidente dO Grupo de TrabaLHo de perItos Convocado para ELABORAR UMA PROPOSTA DE METODOLOGIA DE CÁLCULO

DE COTAS PARA 2009 E ANOS POSTERIORES

Na qualidade de Presidente do Grupo de Trabalho de Peritos estabelecido para estudar uma proposta de metodologia de cálculo para fixar as cotas dos Estados membros, tenho o prazer de informar a esta Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) que, em conformidade com o mandato conferido pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), este Grupo de Trabalho concluiu os trabalhos que lhe foram confiados em 28 de agosto de 2007, mais de 30 dias antes do prazo estabelecido para terminar as discussões.

Como é do conhecimento desta Comissão, A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, por meio da resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06), encarregou o Conselho Permanente:

 “…de continuar considerando uma proposta de metodologia para fixar as cotas dos Estados membros, que leve em conta os critérios estabelecidos no artigo 55 da Carta da OEA e os dados atualizados sobre a capacidade de pagamento dos Estados membros, e de apresentar ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral suas conclusões e recomendações para a adoção de uma escala de cotas revisada e definitiva para 2009 e anos posteriores.”

O Grupo de Trabalho que tive a honra de presidir foi convocado pelo Secretário-Geral em cumprimento do mandato da Assembléia Geral, reunida em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, realizado em São Domingos, República Dominicana, conferido na resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06).  O mandato conferido pela Assembléia Geral nessa ocasião foi uma reiteração do mandato emitido na resolução AG/RES. 1 (XXXI-E/06) e, simultaneamente, uma manifestação explícita do desejo dos Estados membros de elaborar uma metodologia de cálculo das cotas própria da Organização dos Estados Americanos (OEA) que levasse em conta as singulares condições das economias do Hemisfério.  O Grupo de Trabalho iniciou suas considerações sobre uma nova metodologia para o cálculo da escala de cotas em sua primeira reunião realizada em 26 e 27 de março de 2007.

Essa reunião contou com a participação de vários peritos com amplo conhecimento e experiência no uso e implementação da metodologia de cotas que se emprega na Organização das Nações Unidas (ONU).  Os peritos e outros participantes que assistiram à reunião em representação das Missões Permanentes junto à OEA tiveram a oportunidade de examinar minuciosamente diversos cenários, proporcionados pela Secretaria-Geral, que esboçavam o que poderia ser, a título ilustrativo, o rateio das cotas baseadas na capacidade de pagamento dos Estados membros.

Os cenários preliminares mostravam a aplicação de diversos critérios para calcular a capacidade de pagamento dos Estados membros, tal como, por exemplo, fixar a cota em proporção ao Produto Nacional Bruto.  Os peritos e outros participantes coincidiram em que essas comparações simplificadas seriam insuficientes para medir a capacidade de pagamento real dos Estados membros, já que não levariam em conta outros indicadores econômicos como a dívida externa e o produto per capita. Graças às valiosas contribuições dos participantes, as deliberações que foram levadas a cabo nesta ocasião lançou um processo que levou à adoção de recomendações específicas sobre o que poderia ser um esboço inicial da metodologia de cálculo da escala de cotas da OEA.
Em resumo, as pautas deste primeiro esboço inicial basearam-se no seguinte:

1. Seria utilizada como base a metodologia de cálculo da ONU, com certas modificações técnicas e critérios próprios da OEA, sugeridos pelos peritos.

2. As cifras seriam provenientes dos dados estatísticos mais recentes publicados pela ONU e complementados pelos dados publicados por seu organismo regional subsidiário, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL).

3. A fim de mitigar o impacto que a metodologia em estudo teria nas percentagens individuais atribuídas a cada Estado membro, as variações relativas destas se limitariam a um máximo de 30%, para cima ou para baixo, com respeito ao período anterior. Por exemplo, se um Estado membro tem uma cota fixada de 0,100%, sua nova cota não deveria ser superior a 0,130% ou inferior a 0,070%.

4. A taxa de rateio mínima para fins dos cálculos iniciais seria 0,022%, e a máxima seria 59,470%.

A primeira reunião de peritos encerrou desta maneira, provisoriamente, sua primeira rodada de deliberações formais.  Já havia nessa ocasião uma ambiente otimista quanto a alcançar uma solução final para este tema em breve prazo.  Decidiu, também, continuar o diálogo de maneira informal por meios “virtuais,” isto é, continuando o intercâmbio de idéias e consultas por correio eletrônico canalizadas por intermédio da Secretaria-Geral.

Posteriormente, a Assembléia Geral, reunida em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado na Cidade do Panamá, sem dúvida alentada pelo progresso alcançado nas deliberações do Grupo de Trabalho e pelo ambiente positivo gerado na primeira rodada de diálogo, encarregou esse grupo de continuar seus trabalhos e de concluí-los antes de 30 de setembro deste ano de 2007.

Em 27 de agosto deste ano, o Grupo retomou o diálogo analisando detidamente os novos cálculos proporcionados pela Secretaria-Geral, os quais foram elaborados seguindo conscienciosamente as recomendações dos peritos.  Em seguida, o Grupo de Trabalho considerou outras sugestões adicionais apresentadas pelas delegações. Como propostas alternativas,  discutiu-se a possibilidade de reduzir os limites das variações nas cotas percentuais a 20% e 25%, sendo esta última a que finalmente foi acolhida por consenso geral dos participantes.  No curso dos debates levados a cabo, prevaleceu uma anuência geral para adotar uma metodologia baseada na que é atualmente utilizada na ONU, porém com a ressalva de que essa metodologia deveria sempre incorporar elementos próprios da OEA.  O Grupo de Trabalho terminou seu segundo dia de trabalhos adotando um conjunto de recomendações sobre a metodologia de cálculo das cotas dos Estados membros, que tenho a honra de apresentar a esta Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.

Senhor Presidente, ilustres colegas:

A adoção desta metodologia proposta reflete a sincera vontade dos Estados membros de submeter à Assembléia Geral uma metodologia para o cálculo de cotas baseada em critérios objetivos.  A determinação da capacidade de pagamento é, contudo, um tema de alta complexidade que é dificilmente resumido em fórmulas matemáticas.   Portanto, cabe ressaltar que, embora vários Estados membros tenham se mantido receptivos a aceitar os critérios técnicos propostos e tenham apoiado em princípio a adoção da metodologia, ao mesmo tempo expressaram suas reservas sobre as cotas que lhes eram fixadas automaticamente por esta metodologia e manifestaram que a posterior aprovação da escala final estaria sujeira a um diálogo em nível político.  Não há dúvida de que a Organização contraiu uma dívida de gratidão com estas delegações por sua flexibilidade e abertura em aras do consenso.

Tenho grande satisfação em apresentar como parte integrante deste relatório o documento anexo do qual constam as recomendações finais do Grupo de Trabalho.  Cabe observar, no entanto, que a versão do documento que aqui se apresenta foi ligeiramente modificada com relação ao documento distribuído provisoriamente.  A este respeito, cabe-me assinalar que o texto do primeiro parágrafo do item 1, agora diz o seguinte:

“As cotas percentuais seriam calculadas mediante a utilização de critérios definidos pela OEA, com base na metodologia das Nações Unidas e adaptados às circunstâncias da OEA, da seguinte maneira:”

As modificações ao texto foram feitas em consulta com as delegações e têm como propósito ressaltar que, embora se esteja utilizando a metodologia da ONU como o modelo inicial, existem determinados elementos que foram introduzidos para atender a necessidades exclusivas das condições econômicas singulares do conjunto de Estados membros que integram nossa Organização.

Nosso desejo neste momento é que este documento chegue a constituir a base de uma proposta formal que possa finalmente ser submetida à consideração da Assembléia Geral, por intermédio do Conselho Permanente, para sua consideração em um período extraordinário de sessões, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07).

Gostaria de aproveitar esta oportunidade para expressar minha gratidão pela valiosa colaboração prestada e pelo esforço colegial das delegações na busca do consenso e pela vontade de cumprir firmemente com o disposto no artigo 55 da Carta da OEA e com os mandatos da Assembléia Geral.

Com a apresentação deste relatório, Senhor Presidente, este Grupo de Trabalho dá por concluídos seus trabalhos.


Manuel María Cáceres


Embaixador, Representante Permanente do Paraguai


Presidente do Grupo de Trabalho Técnico de Peritos Convocado para


Considerar uma Metodologia para Determinar a Escala de Cotas dos


Estados Membros em 2009 e Anos Posteriores
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PROPOSTA DE METODOLOGIA PARA O CÁLCULO

DA ESCALA DE COTAS DA OEA

PROPOSTA DE METODOLOGIA PARA O CÁLCULO

DA ESCALA DE COTAS DA OEA


O Grupo de Trabalho Técnico convocado para propor uma metodologia de cálculo da escala de cotas da OEA tem a satisfação de apresentar suas recomendações aos órgãos diretores sobre o tema em referência:

1. As cotas percentuais seriam calculadas mediante a utilização de critérios definidos pela OEA, com base na metodologia das Nações Unidas e adaptados às circunstâncias da OEA, da seguinte maneira:

a) Dados do produto nacional bruto, em dólares de EUA, informadas pelo Serviço de Estatística das Nações Unidas;

b) Períodos estatísticos de referência médios de três e seis anos;

c) O enfoque do ajuste em função da carga da dívida utilizado na escala de cotas da ONU para o período 2004-06;

d) Um ajuste para baixas rendas per capita de 80%, com um limiar igual à mediana do produto nacional bruto per capita médio dos Estados membros correspondente nos períodos estatísticos de referência;

e) O ajuste para baixa renda seria aplicado somente aos países que estão abaixo do trigésimo percentil em termos de renda nacional per capita;

f) Uma taxa de rateio mínima do 0,022%;

g) Uma taxa de rateio máxima de 59,470%;

h) A cota percentual atribuída a cada Estado membro não aumentaria nem diminuiria mais de 25% de um triênio para o outro.


A escala de percentagens atribuídas a seguir foi elaborada utilizando-se os dados estatísticos mais recentes publicados pela ONU e complementados por dados da CEPAL, quando necessário.

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



2. O limite estabelecido na seção 1, h tem como propósito mitigar aumentos ou diminuições significativas da cota de qualquer Estado membro. 

3. Para os fins desta proposta de metodologia e de acordo com a escala aprovada para 2008, a cota mínima percentual atribuída (“taxa mínima”) seria de 0,022% e a cota máxima atribuída (“taxa máxima”) seria de 59,470%.

4. A escala de percentagens atribuídas a ser apresentada para aprovação à Assembléia Geral em um período extraordinário de sessões, em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), vigoraria para os anos 2009-11.  A partir daí e utilizando-se a mesma metodologia, as atribuições seriam atualizadas a cada três anos com as informações mais recentes disponíveis do Serviço de Estatística das Nações Unidas.  O ajuste seguinte programado na escala de percentagens atribuídas vigoraria para o período 2012-14 com as informações mais recentes disponível em 2011, e assim sucessivamente.

Anexo 1

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 









País





2009-2011





% Atribuído





Antígua e Barbuda





0,022





Argentina





3,211





Bahamas





0,077





Barbados





0,060





Belize





0,022





Bolívia





0,046





Brasil





7,953





Canadá





13,761





Chile





1,073





Colômbia





0,839





Costa Rica





0,187





Cuba





0,766





Dominica





0,022





República Dominicana





0,206





Equador





0,207





El Salvador





0,105





 





Grenada





0,022





 





Guatemala





0,187





 





Guiana





0,022





 





Haiti





0,045





Honduras





0,045





Jamaica





0,123





México





8,141





Nicarágua





0,045





Panamá





0,163





Paraguai





0,124





Peru





0,553





Saint Kitts e Nevis





0,022





Santa Lúcia





0,022





São Vicente e Granadinas





0,022





Suriname





0,045





Trinidad e Tobago





0,152





Estados Unidos





59,470





Uruguai





0,181





Venezuela





2,060





100,00%
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Parâmetros





6 anos





3 anos





Média de 6 e 3 anos





Período estatístico básico:





2000 - 2005





2003 - 2005





Medida de Renda:





Renda nacional bruta





Renda nacional bruta





Ajuste em função da dívida:





Montante da dívida





Montante da dívida





Renda per cápita:





Limiar:  





a/





2,948





3,194





Percentagem de alívio: 





80%





80%





Percentil: 30º





:





2,093





2,210





Taxa mínima (%):





0,022%





0,022%





Taxa máxima (%):





59,470%





59,470%





a/ Mediana da renda nacional bruta per capita ajustada pelo valor da dívida.





Parâmetros 





As cifras da escala são obtidas 





calculando-se a média dos 





resultados da metodologia utilizada





para determinar a escala com períodos 





básicos de 6 e 3 anos.











